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a realização de diligências devendo os aUtos sErEM rEMEtidos ao 
MEsMo MEMBro do MiNistÉrio PÚBlico, nos termos da resolução nº 
007/2019-cPJ, art. 27, §3º, item i.
1.4.2. Processo nº 000265-151/2017
requerente(s): vereadora Marinor Brito - cMB
requerido(s): Prefeitura Municipal de Belém - PMB
origem: 5º PJ de defesa do Patrimônio Público e Moralidade administrativa
assunto: apurar possíveis violações decorrentes do abandono e descaso de 
patrimônio público do Município de Belém.
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto da con-
selheira relatora, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela HoMoloGaÇÃo 
da promoção de arquivamento do feito, nos termos do art. 8º, inciso vii, 
do regimento interno do conselho superior do Ministério Público e art. 57, 
da lcE 057/2006.
1.4.3. Processo nº 003241-070/2018
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Município de redenção e alexandre Mattão da silva socieda-
de individual de advocacia
origem: 2º PJ de redenção
assunto: apurar possíveis irregularidades na contratação de advogado pelo 
Município de redenção.
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto da con-
selheira relatora, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela NÃo HoMolo-
GaÇÃo da promoção de arquivamento e conversão do julgamento para 
a realização de diligências devendo os aUtos sErEM rEMEtidos ao 
MEsMo MEMBro do MiNistÉrio PÚBlico, nos termos da resolução nº 
007/2019-cPJ, art. 27, §3º, item i.
1.4.4. Processo nº 000091-200/2015
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): secretaria Municipal de saneamento e infraestrutura de 
ananindeua
origem: 1º PJ de direitos constitucionais fundamentais, defesa do Patri-
mônio Público e da Moralidade administrativa de ananindeua.
assunto: fiscalizar o cumprimento das pendências indicadas pelo Grupo de 
apoio técnico interdisciplinar, através do relatório de vistoria técnica Nº 
708/2020, pela Prefeitura Municipal de ananindeua e secretaria Municipal 
de saneamento e infraestrutura, em relação ao Mercado central.
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto da con-
selheira relatora, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela HoMoloGaÇÃo 
da promoção de arquivamento do feito, nos termos do art. 8º, inciso vii, 
do regimento interno do conselho superior do Ministério Público e art. 57, 
da lcE 057/2006.
1.4.5. Processo nº 000044-027/2018
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): secretaria Municipal de Meio ambiente - sEMMa, Gleiciane 
felix dos santos ramos e andré luís fonseca fontana.
origem: 1º PJ de tucuruí
assunto: apurar irregularidades na concessão de licenças ambientais por 
parte da secretaria de Meio ambiente de tucuruí.
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto da con-
selheira relatora, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela NÃo HoMolo-
GaÇÃo da promoção de arquivamento e conversão do julgamento para 
a realização de diligências devendo os aUtos sErEM rEMEtidos ao 
MEsMo MEMBro do MiNistÉrio PÚBlico, nos termos da resolução nº 
007/2019-cPJ, art. 27, §3º, item i.
1.4.6. Processo nº 000047-113/2017
requerente(s): sErGaP-sindicato das Empresas revendedoras de GlP no 
Estado do Pará
requerido(s): revendedores de GlP
origem: 2º PJ do Meio ambiente, Patrimônio cultural e Habitação e Urbanismo
assunto: apurar as revendas de Gás liquefeito de Petróleo (GlP) pelos 
postos que não preenchem os requisitos previstos na legislação municipal, 
infringindo o art. 2º, i, de lei nº 8.904/2012.
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto da con-
selheira relatora, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela HoMoloGaÇÃo 
da promoção de arquivamento do feito, nos termos do art. 8º, inciso vii, 
do regimento interno do conselho superior do Ministério Público e art. 57, 
da lcE 057/2006.
1.4.7. Processo nº 000187-151/2020
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): fundação de amparo à Pesquisa do Estado do Pará - faPEsPa
origem: 6º PJ de defesa do Patrimônio Público e Moralidade administrativa
assunto: apurar possíveis irregularidades em contratos celebrados entre a 
faPEsPa e a Empresa Norte turismo ltda.
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto da conselheira 
relatora, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela HoMoloGaÇÃo da promoção 
de arquivamento do feito, nos termos do art. 8º, inciso vii, do regimento interno 
do conselho superior do Ministério Público e art. 57, da lcE 057/2006.
1.4.8. Processo nº 000301-151/2020
requerente(s): secretaria de Estado de saúde Pública - sEsPa
requerido(s): a investigar
origem: 1º PJ de defesa do Patrimônio Público e Moralidade administrativa
assunto: apurar possíveis irregularidades relacionadas ao pagamento da 
empresa air liquide Brasil ltda. para fornecimento de gases/oxigênio no 
valor total de r$ 31.279,85.
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto da con-
selheira relatora, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela NÃo HoMolo-
GaÇÃo da promoção de arquivamento e conversão do julgamento para 
a realização de diligências devendo os aUtos sErEM rEMEtidos ao 
MEsMo MEMBro do MiNistÉrio PÚBlico, nos termos da resolução nº 
007/2019-cPJ, art. 27, §3º, item i e art. 57 da lcE 057/2006.
1.4.9. Processo nº 000341-040/2021
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): laureno alves de lemos Neto
origem: 4º PJ de castanhal

assunto: apurar o fato de que o sr. laureno alves de lemos Neto, diretor 
do Hospital Municipal de castanhal, teria “furado” a lista de prioridades na 
vacinação contra a covid-19.
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto da con-
selheira relatora, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela HoMoloGaÇÃo 
da promoção de arquivamento do feito, nos termos do art. 8º, inciso vii, 
do regimento interno do conselho superior do Ministério Público e art. 57, 
da lcE 057/2006.
1.4.10. Processo nº 000577-157/2021
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): instituto de Educação e amparo da criança e adolescente 
- Monte alegre
origem: 2º PJ de Monte alegre
assunto: apurar possíveis irregularidades em prestação de contas na enti-
dade do terceiro setor no calendário de 2013.
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto da con-
selheira relatora, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela NÃo HoMoloGa-
ÇÃo da promoção de arquivamento e conversão do julgamento para a de 
diligências, devendo os aUtos sErEM rEMEtidos a oUtro MEMBro do 
MiNistÉrio PÚBlico, nos termos da resolução nº 007/2019-cPJ, art. 27, 
§3º, item ii.
1.4.11. Processo nº 000293-302/2021
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): lindalva Bentes de amorim e cledson de souza leitão
origem: PJ de são francisco do Pará
assunto: apurar prática de atos de improbidade administrativa e prática de 
nepotismo no Município de são francisco do Pará.
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto da con-
selheira relatora, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela HoMoloGaÇÃo 
da promoção de arquivamento do feito, nos termos do art. 8º, inciso vii, 
do regimento interno do conselho superior do Ministério Público e art. 57, 
da lcE 057/2006.
1.4.12. Processo nº 000177-200/2015
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): secretaria Municipal de administração de ananindeua - sEMad
origem: 2º PJ de direitos constitucionais, fundamentais e defesa do Patri-
mônio Público e da Moralidade administrativa de ananindeua.
assunto: apurar possíveis irregularidades na dispensa de servidor tempo-
rário sem o pagamento de verbas rescisórias.
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto da con-
selheira relatora, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela HoMoloGaÇÃo 
da promoção de arquivamento do feito, nos termos do art. 8º, inciso vii, 
do regimento interno do conselho superior do Ministério Público e art. 57, 
da lcE 057/2006.
1.4.13. Processo nº 000820-048/2018
requerente(s): sindicato dos servidores Públicos Municipais de canaã dos 
carajás (sisPUMcac)
requerido(s): Município de canaã dos carajás
origem: 2º PJ de canaã dos carajás
assunto: apurar possíveis irregularidades na contratação de servidores 
temporários em canaã dos carajás/Pa.
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto da con-
selheira relatora, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela HoMoloGaÇÃo 
da promoção de arquivamento do feito, nos termos do art. 8º, inciso vii, 
do regimento interno do conselho superior do Ministério Público e art. 57, 
da lcE 057/2006.
1.4.14. Processo nº 000062-249/2022
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Prefeitura Municipal de oeiras do Pará
origem: PJ de oeiras do Pará
assunto: apurar se o Município de oeiras do Pará está cumprindo o esta-
belecido nos dispositivos legais do CTB, fiscalizar o cumprimento da legis-
lação vigente por parte de condutores e passageiros de veículos automoto-
res, e implementar a municipalização do trânsito pelo Município de oeiras 
do Pará.
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto da con-
selheira relatora, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela NÃo HoMolo-
GaÇÃo da promoção de arquivamento e conversão do julgamento para 
a realização de diligências devendo os aUtos sErEM rEMEtidos ao 
MEsMo MEMBro do MiNistÉrio PÚBlico, nos termos da resolução nº 
007/2019-cPJ, art. 27, §3º, item i.
1.4.15. Processo nº 000053-826/2019
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Prefeitura municipal de limoeiro do ajurú
origem: Promotoria de Justiça de limoeiro do ajurú
assunto: apurar a existência de indícios de improbidade administrativa, 
por parte de agentes públicos, no que concerne à aplicação dos recursos 
públicos na área de educação no Município de limoeiro do ajurú.
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto da con-
selheira relatora, dEcidiU PEla ratificaÇÃo do dEclÍNio dE atriBUi-
ÇÃo ao MiNistÉrio PÚBlico fEdEral do inquérito civil siMP nº 000053-
826/2019, para apurar irregularidades na aplicação dos recursos públicos 
vinculados ao fNdE no Município de limoeiro do ajurú no ano de 2015.
1.4.16. Processo nº 000422-148/2021
requerente(s): Grupo de atuação Especial e inteligência e segurança ins-
titucional
Requerido(s): Indefinido
origem: PJ de Baião
assunto: apurar eventual ilegalidade na contratação para fornecimento de 
combustível no ano de 2020.
o Egrégio conselho superior, à unanimidade, nos termos do voto da con-
selheira relatora, dEcidiU pelo coNHEciMENto e pela HoMoloGaÇÃo 
da promoção de arquivamento do feito, nos termos do art. 8º, inciso vii, 
do regimento interno do conselho superior do Ministério Público e art. 57, 
da lcE 057/2006.


